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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo abordar a gestão ambiental em diferentes aspectos: econômico, organizacional, social, contábil e legislativo. Consiste em retratar a importância da gestão, que orienta cada empresa a tomar decisões responsáveis para extrair os recursos necessários com o mínimo de abuso possível, da contabilidade na gestão ambiental para medir custos e bens, a legislação ambiental e sua necessidade de proteção ao meio ambiente. Consiste também no desenvolvimento de uma pesquisa realizada com frigoríficos onde estes são questionados quanto a sua interferência no meio ambiente e na sociedade. Se observa também a partir do desenvolvimento do trabalho que a humanidade já tem sinais claros de que precisa mudar seu ritmo capitalista desmedido, e que se torna crucial a ação da instituições para a conservação do planeta e seus recursos.
.

2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA GESTÃO AMBIENTAL

2.1 Ambiente e meio ambiente

Originalmente a palavra ambiente se refere ao conjunto de substâncias, circunstâncias ou condições em que existe determinado fato ou que ocorre determinada ação, esta definição envolve vários âmbitos, como ambiente organizacional, familiar, escolar, entre outros. Já a expressão meio ambiente, que será a utilizada no desenvolvimento deste trabalho, se refere ao conjunto de elementos físico-químicos, ecossistemas naturais e sociais em que se insere o homem, individual e socialmente, num processo de interação que atenda ao desenvolvimento das atividades humanas, à preservação dos recursos naturais e das características essenciais do entorno, dentro de padrões de qualidade definidos.
2.2 Impacto ambiental

Impacto ambiental consiste em qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II - as atividades sociais e econômicas;

III - a biota (conjunto de seres vivos de um ecossistema, o que inclui a flora, a fauna, os fungos e outros grupos de organismos);

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V - a qualidade dos recursos ambientais.

2.3 Gestão ambiental

 O processo contínuo pelo qual uma organização define seus objetivos e metas em relação à proteção da natureza e à saúde e segurança de seus colaboradores, clientes e comunidade, assim como a seleção de estratégias e meios para atingir tais objetivos no período de tempo projetado, é conhecido como gestão ambiental.
A organização deve definir em seu processo de gestão ambiental ações responsáveis para que consiga extrair da natureza os recursos de que necessita com o mínimo de abuso possível. A organização deve ter responsabilidade de administrar os recursos que lhe são proporcionados afim de cooperar com a proteção ambiente e o desenvolvimento social. 
Embora seja de grande importância para o bem estar da humanidade no planeta a preocupação com a administração dos recursos naturais perante a necessidade de consumo do homem só obteve maior relevância nas ultimas décadas: 
A combinação de negócios com aspectos ambientais em âmbito internacional começou depois da Conferência das Nações Unidas de 1972 (Conferência de Estocolmo), quando uma comissão independente foi criada: a Comissão Mundial de Desenvolvimento e Meio Ambiente (Brundtland Comission). Esta Comissão encarregou-se da tarefa de reavaliar o meio ambiente no contexto do desenvolvimento e publicou seu relatório Nosso Futuro em Comum em 1987, que hoje é considerado um marco. Esse relatório introduziu o termo Desenvolvimento Sustentável e incitou as indústrias a desenvolverem sistemas de gestão ambiental eficientes. O relatório foi assinado por mais de 50 líderes mundiais, que agendaram uma conferência geral para discutir a necessidade do estabelecimento de ações a serem implementadas. A ONU, consequentemente, decidiu organizar a Conferência de Desenvolvimento e Meio Ambiente das Nações Unidas (UNCED), também conhecida como ECO 92, realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992. Líderes de governos, próceres comerciais, representantes de mais de cinco mil organizações não governamentais, jornalistas internacionais e grupos privados de várias partes do globo se reuniram para discutir como o mundo poderia mudar em direção ao desenvolvimento sustentável. O resultado da ECO 92 foi a Agenda 21, um “consenso global e compromisso político do mais alto nível”, mostrando como os governos, as empresas, as organizações não governamentais e todos os setores da ação humana podem cooperar para resolver os problemas ambientais cruciais que ameaçam a vida no planeta.  (PAIVA, 2003)
Os modelos de gestão ambiental incorporam a ideia de proteção ambiental e encaram os problemas ambientais a partir de uma visão mais ampla que pode ser alinhada à estratégia da empresa. Embora esses modelos representem de modo simplificado a realidade empresarial, eles permitem orientar as decisões sobre como, quando, onde e com quem abordar os problemas e como essas decisões se relacionam com as demais questões empresariais. Cada modelo apresenta pontos fortes e fracos, e é possível combinar seus elementos para criar um modelo que se adapte precisamente as necessidades e condições da organização. 

3 SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL

O planeta já dá sinais claros que não suporta mais o ritmo de consumo da humanidade. É claro, que para que os seres capitalistas continuem a manter seus ritmos de consumo, que a Terra necessita que seus recursos sejam repostos, pois a cada dia estes se apresentam mais escassos. Devido às diversas ocorrência de catástrofes ligadas ao clima e ao meio ambiente, a humanidade foi obrigada a repensar sua forma de se relacionar com o planeta, fomentando uma consciência planetária de que algo deve mudar.


Os próprios agentes de consumo representam uma constante pressão sobre as empresas diante da exploração dos recursos do planeta e a sua influência no desenvolvimento social. Essa pressão dos consumidores cria nas empresas a necessidade de se adaptarem  à produção consciente, definindo estratégias para reduzir sua interferência no ambiente. Esse novo comportamento, de responsabilidade social e ambiental, adotado pelas empresas recebe o nome de sustentabilidade empresarial.


Para atribuir um controle maior e transformar essa preocupação num ponto de apoio ao marketing das empresas, a BOVESPA criou há algum tempo um índice para medir o grau de sustentabilidade empresarial das empresas que têm ações na bolsa: O I.S.E. – Índice de Sustentabilidade Empresarial; que acabou se tornando um importante fator para despertar o interesse de investidores nas ações de empresas que possuem políticas claras de respeito à responsabilidade social de seus empreendimentos, produtos e serviços. As empresas que se interessam em adotar o índice devem responder a um questionário de aproximadamente cento e cinquenta questões relacionadas ao meio ambiente, atuação social, governança e seu envolvimento com a causa do desenvolvimento sustentável.  
Infelizmente, devemos reconhecer que a sustentabilidade empresarial ainda não é um tema central em muitas empresas. Principalmente em países como o nosso e nos países ricos, muitas corporações associam a ideia da sustentabilidade empresarial a um aumento nos custos de operação e nos preços de venda; o que provocaria um risco aos seus produtos e a sua penetração no mercado consumidor. No entanto, aos poucos, essa visão vai sendo revertida pela conscientização cada vez maior dos consumidores e a real pressão que estes vêm fazendo sobre o mercado e, consequentemente, sobre as empresas. Mas, para que a sustentabilidade empresarial seja efetivamente uma realidade em todo mundo, os consumidores devem se unir e promover uma grande onda de esclarecimento e de cobrança consciente.

4 CONTABILIDADE E GESTÃO AMBIENTAL 

A Contabilidade tem como finalidade prover os usuários das demonstrações contábeis com informações que os ajudarão a tomar decisões . As ferramentas tradicionais para se medir custo e capitais têm falhado por negligenciar, de um lado, a escassez provocada pela utilização desmedida dos recursos naturais, prejudicando a produção sustentável da economia e, de outro lado, a degradação da qualidade ambiental e as consequências desta sobre a qualidade de vida do ser humano.

Da necessidade de se considerar o meio ambiente nos processos de desenvolvimento das organizações surge a Contabilidade Ambiental, que segundo Paiva (2003) “se propõe ao registro e geração de relatórios para auxiliar na elaboração do planejamento estratégico, bem como servir de parâmetro no gerenciamento das atividades-alvo e fornecer informações externas para a prestação de contas dessas atividades”. 

 O objetivo da contabilidade ambiental é propiciar informações regulares aos usuários internos e externos de acordo com os eventos ambientais que causaram alterações na situação 

patrimonial da respectiva organização, quantificado em moeda. Estas informações podem referir- se : aos estoques de insumos antipoluentes para inserção no processo operacional; aos investimentos realizados em tecnologias antipoluentes (equipamentos, instalações, etc.); ao montante de obrigações assumidas pela empresa no sentido de recuperação de áreas degradadas ou águas contaminadas, bem como para pagamento de penalidades ou multas decorrentes de infrações à legislação ambiental; às reservas para contingências constituídas com base na probabilidade de ocorrência de perdas patrimoniais provocadas por eventos de natureza ambiental; ao montante de custos e despesas incorridos objetivando a contenção dos níveis de poluição e/ou por penalidades recebidas por procedimentos inadequados, entre outros. 

5 GESTÃO AMBIENTAL E AMBIENTE ECONÔMICO
O estudo das relações entre os sistemas econômicos e ecológicos é fundamental para a conservação e gestão do meio ambiente. A importância de integrar economia e meio ambiente começa a ter cada vez mais importância, tanto no meio econômico quanto no meio político. O crescente envolvimento das grandes organizações internacionais como a Organização das Nações Unidas e a União Europeia nessas questões também tem evoluído de forma irreversível.

Nesse contexto, o objetivo de maximização dos lucros das empresas não deve estar em conflito com as preocupações ambientais, mas devem coexistir lado a lado. Pois, uma abordagem ambiental da gestão da empresa só será realmente aplicável se for economicamente compatível. Atualmente podemos afirmar que as empresas consideradas sustentáveis tem maior potencial de retorno e performance, pois os ativos sustentáveis trazem consigo a possibilidade de agregar valor a marca e a organização torna seus produtos / serviços mais competitivos. 

De um modo geral, os diversos agentes econômicos, nas suas tomadas de decisão, apenas têm em conta os custos e benefícios que se repercutem diretamente sobre eles, verificando-se então uma tendência para que os custos sociais, nomeadamente, aqueles associados à degradação do ambiente, sejam transferidos para outros agentes ou para o futuro.

Trata-se, portanto, de uma situação generalizada de não contabilização dos custos de degradação do meio ambiente, verificando-se a necessidade de uma intervenção por parte do poder político para que estas “falhas de mercado” sejam corrigidas.

Um dos maiores desafios que se coloca na tentativa de integração de modelos econômicos e ecológicos, tem a ver com a conciliação das diferentes escalas temporais e espaciais de abordagem. No que diz respeito ao tempo, os ecologistas adotam frequentemente modelos, preocupando-se com o longo prazo, em termos das implicações ecológicas da atividade humana. Por sua vez, os economistas tendem a ignorar o longo prazo, acreditando que perturbações futuras no sistema são praticamente impossíveis de prever. 

Com o objetivo de resolver estes conflitos existem, genericamente, duas abordagens: a regulamentar e a econômica. A primeira, mais convencional, assume a forma de medidas institucionais do foro legislativo com as quais se impõem determinados comportamentos, relativamente ao uso que fazem do ambiente, e caso não sejam cumpridas o infrator ficará sujeito a sanções. 
Contrariamente, a abordagem econômica baseia-se num conceito de incentivo ou estímulo: em vez de se impor qualquer normas, o objetivo é proceder de forma que quem descumprir as regras responda a determinado sinal, para que a sua tomada de decisão conduza à situação pretendida, com o mínimo custo para a comunidade. Esta abordagem tem, ainda, a vantagem de desencadear processos dinâmicos de inovação, estimulando a instalação de tecnologias menos poluentes. 

Deste modo, para que uma política de meio ambiente não se limite a uma abordagem meramente administrativista, com a publicação de legislação insuficientemente cumprida, torna-se necessário e urgente definir um novo regime econômico-financeiro que penetre no cerne da atividade produtiva criando as condições para que sejam internalizados pelos agentes os custos ambientais da sua atividade. É de fundamental importância subordinar o crescimento aos limites ecossistêmicos, uma vez que crescer além do "normal" é altamente prejudicial ao meio ambiente.

6 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO MUNDO E NO BRASIL

A partir da necessidade de proteção ambiental, o governo se responsabiliza pela criação de leis que que possam minimizar o impacto da sociedade capitalista perante os recursos naturais , e estas estão se tornando mais rigorosas e eficazes cada vez mais rigorosas já que a preocupação com o futuro do planeta se torna concernente em todas as classes sociais  no Brasil e no mundo.  As principais leis referentes à proteção do meio ambiente no Brasil são:
a) Novo Código Florestal Brasileiro - Lei nº 4771/65 (ano 1965), promulgada durante o segundo ano do governo militar, estabeleceu que as florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, ...são bens de interesse comum a todos os habitantes do País;
b) Política Nacional do Meio Ambiente - Lei nº 6938/81 (ano 1981), tornou obrigatório o licenciamento ambiental para atividades ou empreendimentos que possam degradar o meio ambiente. Aumentou a fiscalização e criou regras mais rígidas para atividades de mineração, construção de rodovias, exploração de madeira e construção de hidrelétricas.
c) Lei de Crimes Ambientais - Decreto nº 3179/99 (ano 1999), instituiu punições administrativas e penais para pessoas ou empresas que agem de forma a degradar a natureza. Atos como poluição da água, corte ilegal de árvores, morte de animais silvestres tornaram-se crimes ambientais.
d) Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SUNC) - Lei nº 9985/2000 (ano 2000), definiu critérios e normas para a criação e funcionamento das Unidades de Conservação Ambiental.
e) Medida Provisória  nº 2186-16 (ano 2001), deliberou sobre o acesso ao patrimônio genético, acesso e proteção ao conhecimento genético e ambiental, assim como a repartição dos benefícios provenientes.
f) Lei de Biossegurança - Lei nº 11105 (ano 2005), estabeleceu sistemas de fiscalização sobre as diversas atividades que envolvem organismos modificados geneticamente.
g) Lei de Gestão de Florestas Públicas - Lei nº 11284/2006 (ano 2006),  normatizou o sistema de gestão florestal em áreas públicas e criou um órgão regulador (Serviço Florestal Brasileiro). Esta lei criou também o Fundo de Desenvolvimento Florestal.
h)  Medida Provisória nº 458/2009 (ano 2009), estabeleceu novas normas para a regularização de terras públicas na região da Amazônia. 

  

O Meio ambiente é objeto de interesse universal, sendo necessária uma legislação de abrangência ampla para a proteção deste. É necessária a aplicação de um Direito Internacional 

Ambiental na proteção deste valioso bem e desenvolver as normas próprias adequadas às características e necessidades particulares.
. 
A Convenção de Estocolmo foi um marco para o Direito Internacional Ambiental, na Declaração de Estocolmo, 26 princípios tratam de temas de interesse comum da humanidade, tentando conciliar a proteção do Meio Ambiente e o direito ao desenvolvimento, buscando, para isso, critérios e princípios comuns.
Entre a década de 70 e 80, a questão ambiental entrou definitivamente na agenda global, instalando terreno para a Comissão Brundtland, que gerou o relatório “Nosso Futuro Comum” entregue à Assembléia Geral das Nações Unidas em 1987. 
O Relatório Brundtland criou a temática do Desenvolvimento Sustentável, onde essa expressão se refere ou processo de mudança no qual a exploração dos recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão de acordo com as necessidades atuais e futuras.
Seguindo a evolução do Direito Ambiental Internacional, em 1992, no Rio de Janeiro , foi realizada a ECO/92. Como resultado da ECO/92, foram adotados os seguintes instrumentos:

a)  a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima; 
b)  a Convenção sobre Diversidade Biológica;
c)  a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento;

d)  e a Agenda 21. 
Além disso, foi realizada em Johanesburgo a Rio +10, fechando o ciclo das mais importantes Conferências Internacionais que construíram a base do Direito Ambiental Internacional, explicitado em tratados, termo genérico que inclui as Convenções, Pactos, Acordos e Protocolos como espécies; e recentemente a Rio + 20, também realizada no Rio de Janeiro.
. 

7 SOCIEDADE E MEIO AMBIENTE

A relação de consumo esta diretamente ligada ao desenvolvimento da sociedade, e principalmente no ápice do capitalismo torna –se claro o quanto o consumo desmedido pode prejudicar  e degradar a natureza. Cabe não só as empresas se preocupar com a preservação do meio ambiente mas sim a todos os seres viventes em sociedade que de uma de forma ou de outra são parte crucial no cuidado com o planeta.

Cada vez mais se produz e mais se consome, a sociedade moderna está condenada a um grande ciclo vicioso, onde se deve consumir para produzir e produzir cada vez mais para se consumir. Hoje os produtos ganham menor tempo de vida útil, e quando quebram são extremamente difíceis de consertar, afim de cada vez mais impulsionar o consumo e a produção. A partir da análise clara o ser humano deve ressaltar suas atitudes éticas e observar o quanto seu egoísmo e individualismo está prejudicando seu ambiente e o planeta das futuras gerações.

Os consumidores devem incessantemente exigir produtos e serviços que sejam produzidos de maneira consciente e limpa, degradando o mínimo possível os recursos ambientais e as comunidades. É fato que um ser humano que vive em sociedade contribui, mesmo que de forma mínima, para a degradação ambiental. Mas este pode ser consciente e buscar meios que minimizem seu impacto perante o planeta.

O desenvolvimento da sociedade está claramente insurgido numa crise, uma vez que se desenvolve a fim de garantir melhor qualidade de vida daqueles que a pertencem, porém se esta mesma sociedade agindo de forma irracional não se preocupa com os estoques de reservas naturais, com os locais de deposições de resíduos, e quase sempre poluindo o próprio meio ambiente onde se encontram.
A humanidade deve se conscientizar de seu papel como agente transformador do meio, criar e aplicar estratégias básicas que diminuam o desgaste do meio pela sociedade humana. Cabe também aos governantes normatizar ações de interesse comum para que se tornem mais claras e objetivas as obrigações de cada cidadão com a comunidade global.
8 ESTUDO DE CASO : FRIGORÍFICOS 


O estudo de caso desenvolvido se refere a gestão ambiental em frigoríficos já que estes podem ser muito questionados devido a sua interferência no meio ambiente caso não sigam os padrões pré - estabelecidos pela legislação ambiental e a legislação própria da atividade.



A legislação ambiental do setor é rigorosa, porém a efetiva fiscalização deixa a desejar, já que nem sempre é realizada da maneira correta e de acordo com as normas regulamentadoras. 

Grande parte dos frigoríficos, principalmente os maiores, já se preocupam em desenvolver ações no sentido de reaproveitar os efluentes líquidos e resíduos. Entretanto, diversas lacunas ainda são encontradas  na configuração da sustentabilidade ambiental dos mesmos, como a inexistência de certificação ambiental e estratégias para racionalização da água e energia.

Na pesquisa realizada pelo grupo com frigoríficos dezoito frigoríficos (JBS, Frigorífico Perrela,  Seara, Frigorífico Independência, Primos,  Friogorífico Uberaba, PIF PAF, Fimesa, BRF, Mac Frios, Pamplona, Mataboi, Frialto, Cooperfigu, Frigorífico Vangelio Mandelli, Frigorífico Alvorada, Frigoweber), constatou – se que 80% declaram que tem efetivamente um processo de gestão ambiental com metas e objetivos claros, quanto ao investimento três empresas de um total de dezoito assumem que não destinam recursos para o desenvolvimento de práticas que visem melhorar sua influência no ambiente.

As regiões com maior quantidade de frigoríficos que realizam abate bovino e suíno são Sul, Sudeste e Centro – Oeste. Apenas 65% dos frigoríficos em questão, utilizam o sangue bovino que advém do abate para em adubo orgânico como forma de reaproveitamento do material, que de forma unanime é considerado problemático, pois envolve diversas questões ambientais e não tem satisfatório retorno financeiro. Outra destinação considerada ambientalmente correta pelos frigoríficos é o encaminhamento deste resíduo para a fabricação de rações, onde seis da amostra total de empresas pesquisadas optam por esse tipo de destinação do material.

No tocante ao consumo de água constata- se que os principais gastos são para consumo animal e lavagem dos animais, lavagem de carcaças, limpeza de pisos, paredes, equipamentos e bancadas e resfriamento de compressores. O abate completo corresponde em média a 55% da quantidade total de água gasta em um abatedouro.

Além do descarte de resíduos os frigoríficos/ abatedouros tem grandes problemas em relação ao bem estar de seus funcionários e ás condições de trabalho, que também são de grande importância na análise da gestão, 72% admitem que falham no planejamento do ambiente de trabalho para o setor operacional, e 88% que os riscos para os trabalhadores são um de seus principais problemas de gestão.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que, a gestão ambiental é de suma importância para as organizações que desejam competir no mercado atual, já que esta é fator de grande competitividade. As diversas vertentes em que podemos abordar a gestão ambiental devem ser observadas pelas organizações afim de que estas desenvolvam -  se mantendo uma relação consciente de reciprocidade com o meio ambiente.
Portanto os profissionais do futuro devem se conscientizar de seu papel como agente no processo de gestão sustentável em uma organização, já que estes terão fundamental importância na aplicação de estratégias de desenvolvimento, preservação e conservação ambiental.
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